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Apresentação

A Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil chega ao número 126 
mais uma vez trazendo importantes temas para debate, tanto do ponto de 
vista teórico quanto prático.

Abrimos a edição com o texto de Arlete Inês Aurelli e Thiago Vasques 
Buso, que trata do Saneamento e organização do processo: do solipsismo à compartici-
pação. O objetivo do autores é identificar a relação entre o modelo cooperativo 
de processo civil e a fase de saneamento e organização do processo. Começam 
pelo modelo solipsista, em que o juiz decide de seu gabinete. Após, o modelo 
colaborativo, em que as partes apresentam negócio jurídico-processual para 
homologação. E, por último, o modelo cooperativo, em que, em audiência, 
as partes, o juiz e os demais sujeitos processuais aplicáveis trabalham como 
uma comunidade.

Dando continuidade à Doutrina, o artigo Do processo civil comum ao 
contemporâneo processo previdenciário: linhas conformadoras para uma autonomia 
procedimental, de autoria de Antônio Pereira Gaio Júnior, Fernando Rubin e 
Rodrigo Almeida Magalhães, busca descortinar o ambiente de produção do 
Código de Processo Civil de 2015 e as possibilidades de sua aplicação, com 
temperamentos, no âmbito do processo judicial previdenciário, levando em 
conta as particulares das demandas em Direito Social que visam à concessão 
de prestações de caráter alimentar diante da Previdência Social pátria.

A edição também contempla o estudo de Erik Frederico Gramstrup 
e Estevão Schultz Campos, intitulado A responsabilidade civil pressuposta e a 
responsabilização pela terceira via: uma apreciação. O artigo revisita a construção 
doutrinária e dogmática da responsabilidade civil, com vistas a problematizar 
questões que se apresentam apenas subliminarmente, não comumente enfren-
tadas de modo direto, bem como, faz uma revisão da literatura para apresentar 
as teorias da responsabilidade pressuposta e da terceira via.

Seguimos com o artigo O tratamento de dados pessoais em processos sob sigilo 
ou segredo de justiça: um olhar na perspectiva dos incapazes e das pessoas com deficiência, 
escrito por Edgard Fernando Barbosa e Marco Antonio Lima Berberi. O ob-
jetivo dos autores é ponderar sobre as regras aplicáveis aos processos judiciais 
cuja publicidade deve ser restrita, considerando-se a dinâmica entre a vedação 
e a publicização de dados nas ações que tramitam sob sigilo ou segredo de 
justiça. Abordam o procedimento a ser adotado nos feitos que abarcam dados 
pessoais sensíveis, nomeadamente nos casos em que pessoas com incapacidade 



civil ou com deficiência física, intelectual, sensorial ou psíquica figuram como 
partes ou são interessadas.

Andréa Carla de Moraes Pereira Lago, Beatriz Ciabatari Silvestrini 
Tiezzi Di Serio Dias e Luana Dias Roque participam da edição com o texto 
intitulado A coexistência afetiva na convivência familiar e a mediação transformativa 
como instrumento de efetivação do direito personalíssimo à dignidade familiar. As au-
toras pretendem averiguar se a mediação transformativa pode ser considerada 
como um mecanismo adequado de solução de conflitos e de promoção da 
coexistência afetiva na convivência familiar e de efetivação do direito perso-
nalíssimo à dignidade familiar.

Chegamos ao fim da doutrina com o estudo A construção da tutela provisória 
e seus três grandes vértices. O objetivo dos autores José Henrique Mouta Araújo 
e Vinicius Silva Lemos é identificar os vértices que autorizam a concessão de 
uma tutela provisória, desde a espécie de cognição e a relação com o direito, 
as espécies de tutelas que são requeridas e o impacto destas na sentença que 
seja almeja como tutela definitiva, bem como os fundamentos autorizantes 
para cada tutela provisória.

A edição encerra com os acórdãos selecionados do STJ, eis que a revista 
é repositório autorizado de jurisprudência daquele tribunal.

Espera-se, portanto, que esse volume da Revista Magister de Direito Civil 
e Processual Civil continue fomentando o debate dos temas correlatos, como 
uma das mais importantes publicações científicas da área, em nosso País.

Boa leitura! Bons estudos! Boas reflexões.

Flávio Tartuce
Coordenador-Geral da Revista
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